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			APRESENTAÇÃO

			O mundo tem experimentado nos últimos anos, extraordinários avanços tecnológicos. O processo é realmente exponencial, de modo que somos surpreendidos frequentemente com inovações que já superaram as mais audaciosas previsões da ficção científica. 

			Hoje, queiramos ou não, somos largamente dependentes do mundo digital. A nossa rotina é fortemente conduzida pela inteligência artificial, seja em casa, no trânsito, no local de trabalho e mesmo nos locais de descontração. É como se a vida analógica, como agora costumamos falar, estivesse definitivamente saindo de moda. 

			O objetivo da presente obra é justamente oferecer um conjunto de reflexões sobre esse admirável mundo novo e seus reflexos na garantia dos direitos fundamentais, os quais ainda constituem uma barreira para o potencial inesgotável dos avanços tecnológicos, os quais, sem os cuidados necessários, podem tornar os seres humanos elementos secundários de toda uma nova dinâmica social, expressão que usamos na falta de uma outra que dê conta do atual movimento histórico criado pelo homem mas que possui grande potencial de subtraí-lo da condição de protagonista.

			Ora, caso os avanços tecnológicos não estejam a serviço dos seres humanos, por meio da criação de condições cada vez mais facilitadoras da libertação dos obstáculos ao desenvolvimento existencial com dignidade, tanto mais os exponenciais avanços tecnológicos serão opressores, especialmente se aqueles que os patrocinam não tiverem claros limites postos ao exercício do poder que dispõem, expressados muito comumente pela obtenção sem controle de dados pessoais dos indivíduos, sem contar com as grandes transformações que acarretam no mercado de trabalho, eliminando da inclusão social por meio de desemprego milhares de pessoas que não conseguem acompanhar as rápidas mudanças em todas as esferas da engenharia social.

			Justamente para refletir sobre o atual quadro de transição em que estamos vivendo,  considerando os grandes desafios que os avanços tecnológicos colocam para a manutenção da ideia do homem como titular de direitos fundamentais, é que os nossos pesquisadores escreveram artigos sobre Inteligência artificial no poder judiciário: o caso do Tribunal de Justiça do Maranhão; La plataforma europea de resolución de litígios en línea y la protección de los derechos del consumidor; Direito à privacidade na era digital: uma análise sob a égide do sistema regional europeu de direitos humanos; Responsabilidade civil em relações de consumo: desafios e implicações para os direitos da personalidade em contexto de inteligência artificial autônoma; Inteligência artificial e regulação: uma análise quanto às tentativas de criação de um marco legal; Ciberespacios y ciudades más seguras para mujeres y niñas; Processo penal e investigação policial: a necessidade de regulamentaçãoo quanto ao acesso aos dados cadastrais e localização de telefones celulares diretamente pela polícia judiciaria e o Ministério Público durante as investigações de crimes de homicídio; Notificação do contribuinte e a súmula 397 do Superior Tribunal de Justiça: acesso à justiça, integridade e governança democrática; Digitalización avanzada de la administración  de justicia: la perspectiva de la protección de derechos; Chatgpt e Fake news: inteligência artificial e a promoção da desinformação.

			Como verificado os capítulos que integram o livro trazem importantes reflexões sobre os impactos das novas tecnologias no direito e no desenvolvimento do nosso país.

			Ilha do Maranhão, 24 de setembro de 2023.

			Paulo Roberto Barbosa Ramos

			Márcia Haydée Porto de Carvalho

			Edith Maria Barbosa Ramos

		

	
		
			INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER JUDICIÁRIO: o caso do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

			Márcia Haydée Porto de Carvalho1

			Pedro Nilson Moreira Viana2

			David Elias Cardoso Câmara3

			1. Introdução

			O debate a respeito da integridade e da boa governança corporativa intensificou-se notavelmente nas últimas três décadas a partir do surgimento de diversos escândalos de corrupção, que envolveram desde agentes governamentais até entes do setor privado.

			Países como Estados Unidos, Brasil e Reino Unido tiveram que reestruturar seus sistemas normativos a fim de instituir mecanismos mais eficientes de combate à corrupção, ao enriquecimento ilícito e à lavagem de capitais. A título de exemplo, serviram como importantes marcos legislativos o Foreign Corrupt Practices Act (1977), UK Corporate Governance Code e a Lei nº 12.846/2013.

			Conhecidos como marcos legislativos do compliance corporativo, essas normas, contudo, não tem o escopo de somente combater crimes financeiros, mas de principalmente estabelecer diretrizes capazes de permitir ganhos de eficiência na governança das instituições.

			É pautado nesse espírito que o compliance é utilizado como um conjunto de guidelines de gestão, liderança e accountability, tanto no setor público quanto privado.

			No caso brasileiro, desde as reformas estruturais da administração pública que implementaram o modelo gerencial como guia de atuação do gestor público, é altamente recomendável a adoção de ferramentas que, como o compliance, permitam a diminuição de riscos ao tempo em que viabilizem o alcance de metas estratégicas, especialmente no âmbito do Poder Judiciário, dado os vários problemas que lhe afetam.

			Catalogar os desafios a serem enfrentados por um Tribunal de Justiça brasileiro não é uma tarefa simples. Contudo, o Relatório de Diagnose nº 319 do Banco Mundial, resultante do Consenso de Washington, acertadamente destaca que dentre eles, os principais a serem enfrentados são o acúmulo e a lentidão processual.

			Aliadas às dificuldades elencadas pelo Relatório, a revolução digital experimentada atualmente provoca importantes mudanças na estrutura judiciária a partir de modelos de resolução pautados em fazer mais com menos.

			É nesse contexto que os tribunais de justiça do Brasil veem desenvolvendo softwares de gestão processual com habilidades de automação, que podem permitir ganhos na administração da justiça.

			Por considerar o relevante o impacto que as tecnologias como essa podem ter enquanto ferramenta de gestão no enfrentamento do acúmulo e a lentidão processual é que o presente estudo avalia os aspectos regulatórios do uso da inteligência artificial e seu emprego nos tribunais brasileiros, com enfoque no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

			Para tanto, adotar-se-á o método sociojurídico crítico, posto que, a partir da realidade das relações sociais que produzem efeitos no campo do Direito e da Ciência da Computação, o estudo ocupou-se em analisar criticamente tais fenômenos. Além desse método, adotar-se-á o jurídico-diagnóstico, haja vista a pretensão de compreender e apontar as razões que envolvem a inteligência artificial e o processo de automação na administração da justiça brasileira, com enfoque no estudo de caso do Tribunal de Justiça do Maranhão.

			No que compreende as técnicas de pesquisa, optou-se por uma investigação do tipo teórica, utilizando-se, para tanto, a revisão bibliográfica, perquirindo-se o contexto histórico e conceitual que permeia a inteligência artificial, bem como, a utilização de relatórios que traçaram análises qualitativas e quantitativas acerca da aplicação de ferramentas de automação como meio de obter eficiência na administração da justiça.

			2. Inteligência artificial: conceito e características

			A “inteligência artificial” (IA) possui uma vasta amplitude teórica. Para Pugliesi e Brandão (2019), por exemplo, a IA diz respeito a capacidade das novas tecnologias realizarem atividades que anteriormente eram exercidas por humanos.

			Apesar de não estarem equivocados em sua consideração, tal tecnologia pode ser compreendida em um sentido mais amplo, dado que os mecanismos computacionais são capazes de descobrir padrões, identificar tendências e, assim, fazer previsões precisas acerca do que poderá ocorrer no futuro.

			As correntes teóricas que refletem acerca da IA apontam que ela está em constante desenvolvimento, o que significa dizer que seu conceito pode ser classificado como parcialmente inconstante, i.e., modificável já que esse fenômeno descrito na literatura está intrinsicamente ligado ao machine learning – capacidade inorgânica do computador de “aprender” com suas experiências prévias e, assim, melhorar gradativamente sua performance.

			O elemento constitutivo da IA são os algoritmos, espécies de comandos predefinidos e formulados de maneira sequenciada que, com base em dados fornecidos por um programador, conferem ao computador ou mesmo a um software a capacidade de inferir, i.e., construir conclusões e ações, como, em tese, faz o ser humano.

			Trata-se, portanto, de uma aplicação tecnológica que busca verdadeiramente antecipar ou prever resultados, com determinado grau de segurança, a partir da análise da dados preexistentes.

			No âmbito da administração da justiça do Brasil, é perceptível o incremento de diversas iniciativas voltadas ao desenvolvimento de tecnologias informacionais disruptivas, em sensível maioria lideradas por players privados, notadamente lawtechs e legaltechs. Essas empresas buscam construir uma nova realidade de atuação jurídica, tendo em vista que o modelo tradicional não é mais capaz de atender suas atribuições de forma eficiente.

			As lawtechs são uma espécie de startups que criam soluções inovadoras em forma de produtos ou serviços que facilitam procedimentos jurídicos. Um exemplo de lawtech desse nicho no Brasil é a Jurídico Certo, desenvolvedora de software pelo qual qualquer pessoa no território nacional consegue encontrar um advogado correspondente, permitindo ainda que empresas encontrem um representante para agir em casos de seu interesse fora do local sede de operação.

			As legaltechs são também espécie de startups, ocorre que diferentemente da antecessora, buscam encontrar soluções tecnológicas para advogados, com o objetivo de automatizar atividades e rotinas próprias de seus escritórios. A título de exemplo, cita-se o JusBrasil, companhia que fornece uma base de dados de jurisprudência, doutrina e disponibiliza modelos de petições.

			Tais projetos, muito embora desenvolvidos para advocacia privada, não se limitam a ela. As instituições governamentais que compõem o sistema de justiça, de uma forma geral, têm imprimido certo empenho no uso e desenvolvimento de tecnologias da informação voltadas às suas atividades-fim.

			No caso brasileiro, é possível classificar cinco principais linhas em que as novas tecnologias da informação são aplicadas: i) automação e gestão de documentos; ii) monitoramento e extração de dados; iii) analytics e jurimetria; iv) resolução de conflitos on-line e v) processo digital.

			O primeiro grande programa de inovação tecnológica do judiciário adveio com o Processo Judicial Eletrônico (PJE), em substituição ao processo físico. A partir da implementação desse novo ambiente processual, o texto tornou-se hipertexto e as decisões judiciais migraram para um modelo desmaterializado.

			A primeira norma-base para o processo digital brasileiro foi a Lei nº 11.419/2006, que dispôs sobre o uso do meio eletrônico na tramitação dos processos judiciais, compreendendo ainda larga disciplina acerca da forma de comunicação de atos e transmissão de peças processuais no âmbito do direito público e privado em qualquer grau de jurisdição.

			Somente em 2013, contudo, foi que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu os parâmetros técnico operacionais aplicáveis a nível nacional, viabilizando a utilização dessa ferramenta (CNJ, 2020), que pôs termo a atividades burocráticas manuais como a juntada de petições, decisões e remessas físicas.

			O segundo grande marco de informatização da justiça brasileira adveio recentemente com a virtualização da divisão territorial da justiça, no âmbito dos programas “juízo 100% digital” e “núcleo de justiça 4.0”. Por intermédio das Resoluções nº 345/2020 e 385/2021 do CNJ, tornou-se possível no Brasil que os Tribunais realizassem audiências e sessões de modo não-presencial. Outra inovação que merece destaque foi o “balcão virtual”, que por meio da Resolução nº 372/2021/CNJ, viabilizou o atendimento virtual e imediato de partes e advogados.

			Nunes e Polinelli (2021, p. 17), a propósito, acreditam que essas iniciativas do CNJ podem “[...] revelar uma escolha política que possibilitará, num futuro próximo, capacitar o estado brasileiro a promover o e-acesso à justiça com resultados redistributivos e/ou corretivos, em muitos âmbitos”.

			Importante registrar que inobstante os avanços, dada as diferenciações regionais experimentadas no país, há um número considerável de iniciativas de automação quase nunca coordenadas nacionalmente.

			Além disso, é possível constatar que, no Brasil, as ferramentas tecnológicas aplicadas vão desde as mais simples como MinerJus – programa desenvolvido no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins com o objetivo de organizar processos por tema –, até o emprego de softwares decisionais semiautônomos como são os casos da Inteligência Artificial e da Automação Inteligente presentes, respectivamente, no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e do Mato Grosso, ambos criados com a finalidade de auxiliar diretamente magistrados na elaboração de suas decisões.

			Certo é que o emprego dessas novas tecnologias, contudo, não está restrito à gestão das atividades-fim das instituições governamentais, muito menos restrito ao instante essencialmente processual dos problemas levados a conhecimento do Poder Judiciário.

			Especialmente para empresas como Thomson Reuters e a International Business Machines Corporation4, a jurimetria é campo fértil de atuação que, por meio da big data analytics, permite ao advogado e ao jurisdicionado antecipar ou prever riscos potencialmente ligados às suas escolhas e estratégias, levando em conta, por exemplo, a esperada duração de trâmite do processo ou mesmo as chances de sucesso.

			Essa prática não é mais tão incomum, como explica Junquilho (2018, p. 61):

			O emprego, por exemplo, de analytics para previsão de resultados de casos mediante a nominada análise preditiva promove o reforço das vantagens dos litigantes habituais. Ordinariamente advogados aconselham clientes a tomar atitude baseado (sic) em suas intuições e limitado à sua experiência direta ou indireta do direito em casos anteriores. No entanto, já é tecnicamente possível se promover essa análise jurídica mediante a estruturação de informações mediante algoritmos que trabalham com padrões de fatos, julgados e precedentes para prever o resultado de um processo numa infinidade de decisores e órgãos jurisdicionais. Uma das potencialidades da inteligência artificial é a de lidar com big data em bancos de dados desestruturados e deles extrair subsídios decisórios. A vantagem da análise preditiva é que ela fornece um mecanismo para acessar uma vasta quantidade de informações e sistematizá-las de modo a extrair um resultado provável do caso em questão. Como informam McGiniss e Pearce ‘o poder computacional permite que dados substanciais sejam coletados e organizados’ de modo a se extrair padrões entre os dados, sendo que de um adequado aprendizado de máquina (machine learning) se possa analisar regularidades dentro dos padrões.

			Significa que, também na área jurídica, tem-se aos poucos constatada a realidade apontada por Susskind (2021, p. 111), segundo quem as máquinas gradativamente não mais se resumem ao trabalho pesado e duro como a administração básica do escritório e a “cortar biscoitos” em fábricas modernas.

			Muito embora seja possível questionar se seria prudente ou adequado confiar certas atividades a um software, é inquestionável que para algumas delas a precisão da máquina é, sim, plenamente alcançável, quiçá sejam capazes até mesmo de superar as capacidades cognitivas humanas, de modo que não se trata de substituir o ser humano ou as formas tradicionais, mas de combiná-las.

			3. Inteligência artificial aplicada na administração da justiça brasileira: o caso do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

			As premissas que fundam a realização da justiça enquanto concebidas pela teoria deliberativa de Rawls em muitos aspectos se complementam para formar o ideal de acesso à justiça desenvolvido por Cappelletti e Garth.

			Importante destacar que, para Rawls (2009), o direito é concebido como elemento racional, isto é, lógico, de maneira a ser aceito e reconhecido pela sociedade. Essa construção racional do direito se dá, primeiramente, por meio da comunicação e da participação do cidadão na vida pública, sendo imperativo, para tanto, assegurar-lhe autodeterminação.

			O parâmetro de justiça social construído pela teoria de Cappelletti e Garth (1988), por seu turno, contribui significativamente para a tese da justiça social enquanto garantia de acesso à justiça a todos, fundando-se em duas dimensões complementares necessárias para compreender os parâmetros que devem guiar a atuação do Poder Judiciário na distribuição dos serviços da Justiça.

			A primeira dessas dimensões revela que o pleno acesso à justiça subordina-se a uma igualdade formal e material posta como elemento de efetivação dos direitos de todos. A segunda, por sua vez, especifica que a justiça social deve “produzir resultados que sejam, individual e socialmente justos” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 8).

			A conjugação entre essas duas dimensões de acesso à justiça permite traçar um modelo teórico a partir do qual as pessoas podem reivindicar direitos ou resolver litígios por meio do Estado, que distribui a justiça por meio de um pronunciamento declaratório ou constitutivo, a decisão.

			Ocorre que inobstante seu relevo conceitual, tais teorias clássicas encontram dificuldade de aplicação na realidade prática dos sistemas de justiça contemporâneos, notadamente no caso brasileiro. Isso porque o Brasil é um dos países com maiores índices de congestionamento processual do mundo. Ainda que a produtividade média dos magistrados brasileiros seja relativamente alta, quando confrontada com a atuação dos juízes latino-americanos, há sensível discrepância entre a quantidade de demandas submetidas e resolvidas.

			Essa conclusão, aliás, é uma realidade empírica revelada pelo próprio Conselho Nacional de Justiça5, segundo o qual, no ano de 2021, enquanto registrou-se um total de 26,9 milhões de casos solucionados pelo Poder Judiciário brasileiro, 27,7 milhões de novas demandas foram distribuídas. Com exceção da Justiça brasileira dedicada aos feitos eleitorais, houve elevação do acervo processual em todos os demais segmentos em 2021 quando comparados ao ano anterior. Na Justiça dos Estados-membros da federação, o crescimento foi de 1 milhão de processos (1,7%) e, na Justiça Federal, 881,7 mil (9,5%)6.

			Tais dados demonstram que os métodos tradicionais da prestação jurisdicional não são, de todo, suficientes para o enfrentamento dos problemas administrativos da justiça, especialmente aqueles relacionados ao incremento e lentidão processuais.

			À vista desse cenário, Katsh (١٩٨٩) registra que o emprego de ferramentas de inteligência artificial é a principal via alternativa de solução, destacando duas grandes necessidades: a primeira, mudar do espaço físico para o virtual, a segunda, automatizar o processo judicial-decisório.

			Essas alterações voltadas ao ganho institucional de eficiência ostentam, de fato, grande importância, tendo em vista que as inovações tecnológicas enquanto mecanismos dinâmicos tendem a impulsionar a criação de modelos de resolução de problemas existentes, fazendo uso de menos recursos humanos, permitindo, assim, benefícios escalonáveis. Certamente, essa é uma necessidade já percebida pela coordenação nacional do Poder Judiciário brasileiro, ainda que tardiamente.

			A principal evidência de que essa é uma relevante preocupação dos oficiais do governo brasileiro pode ser observada na implementação do programa Justiça 4.0.

			O Programa Justiça 4.0 estimula o desenvolvimento e o uso de novas tecnologias e inteligência artificial para tornar a justiça brasileira mais eficiente e eficaz.

			Baseia-se em esforços já existentes para promover a automação judicial (por exemplo, processos eletrônicos) e usar tecnologias como aprendizado de máquina para reduzir esforços manuais e promover o melhor uso de recursos humanos e materiais.

			Além disso, o programa aprimora as estratégias atualmente utilizadas pela justiça brasileira para gerenciar dados e informações, o que aumenta a transparência e proporciona avanços significativos nas políticas judiciais.

			As iniciativas estratégicas do Programa Justiça 4.0 criam uma melhor governança, conduzem a uma prestação de serviços de maior qualidade e aproximam o sistema de justiça dos cidadãos. O Programa Justiça 4.0 é gerido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). As ferramentas, metodologias e estudos desenvolvidos ao longo do programa são acompanhados por equipes tanto do PNUD quanto do CNJ. Todo conhecimento e soluções estão sendo apropriados pelo CNJ por meio de uma estratégia de sustentabilidade do projeto.

			O principal resultado identificável dessa recente política de gestão judiciária é o aumento do número de projetos de inteligência artificial em desenvolvimento. O primeiro levantamento coordenado a nível nacional identificou em 2021 um total de 41 iniciativas, distribuídas entre 32 tribunais do país7.

			No início de 2022, o Centro de Inovação, Administração e Pesquisa do Judiciário da Fundação Getúlio Vargas (CIAPJ/FGV, 2021), divulgou o relatório “tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no âmbito do Poder Judiciário” em que é possível constatar que ao menos 47 tribunais no Brasil já operacionalizavam em suas rotinas algum mecanismo de inteligência artificial.

			Ao logo do citado ano, o Conselho Nacional de Justiça mapeou 111 projetos de IA desenvolvidos ou em desenvolvimento nos tribunais brasileiros, um crescimento de 171% quando comparado com o período imediatamente antecedente.

			Ao cotejar as iniciativas por ramo de justiça em que desenvolvida, unidade da federação de origem e característica, é possível verificar que a sensível maioria das ferramentas de inteligência artificial aplicadas na administração da justiça brasileira está presente nos Tribunais dos estados-membros da federação, seguido pelos Tribunais federais, conforme o gráfico abaixo.

			Figura 1 – Projetos de IA por segmento da Justiça
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]

			Fonte: elaboração própria a partir das informações extraídas pelo CNJ (2022).

			Dentre as 27 unidades federativas, o Tribunal de Justiça que mais possui projetos de IA é o do Estado de Rondônia, totalizando 21 iniciativas, o que representa 18% do total de ferramentas desenvolvidas ou em desenvolvimento no país. O gráfico abaixo ilustra a quantidade de projetos por tribunal de justiça.

			Figura 2 – Projetos de IA por Tribunal
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]Fonte: elaboração própria a partir das informações extraídas pelo CNJ (2022).

			Apesar da multiplicidade de projetos, a sensível maioria deles (65%8) não foi iniciado ou se encontra em estágio embrionário de desenvolvimento. Do restante, 26%9 ainda se encontra em fase intermediária de desenvolvimento (1%-75% de completude), de modo que, na rotina prática atual, apenas 8%10 das ferramentas a nível nacional estão em avançado nível de desenvolvimento, isto é, podem desempenhar a inteireza de suas finalidades. Essas aplicações encontram-se presentes nos Tribunais de Justiça dos Estados do Maranhão, Alagoas, Pará, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, além do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, e Tribunais Regionais do Trabalho da 9ª e 22ª Região.

			A avaliação desse grupo revela o estágio ainda iniciante da aplicação da IA na administração da justiça brasileira. É que entre tais tribunais, apenas um dispõe de software capaz de automatizar a geração de sentenças nos processos de prestação de contas eleitorais, enquanto outro dispõe de automação capaz de prever o grau de chances para realização de acordos trabalhistas.

			Todos os demais têm mecanismos automatizados de complexidade inferior, servindo, em regra, como buscadores de palavras-chave, isto é, um analisador de texto, para fins de indexação ou classificação, preparando os processos para ulterior intervenção humana, essa sim, a responsável pela efetiva solução do problema.

			No caso em estudo, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão passou a adotar ferramentas de inteligência artificial e automação em suas rotinas apenas recentemente, em meados de 2022. Muito embora tenha informado ao Conselho Nacional de Justiça11 apenas dois projetos, um em fase intermediária e outro avançado de desenvolvimento, é possível verificar no portal eletrônico do laboratório de inovação do Tribunal pelo menos duas outras iniciativas de IA.

			Ao todo, o Tribunal desenvolve publicamente quatro programas: 1) Apolo – Analisador de Precedentes, 2) Apolo – Analisador de Prevenção, 3) – “Robô Triador”, recentemente nomeado de “Robô Clóvis” e 4) – “Robô Judith”.

			O projeto Apolo Analisador de Precedentes, conforme dados de maio de 2022, encontra-se de 51% – 75% concluído, possui uma equipe de duas pessoas dedicadas ao seu desenvolvimento e opera integralmente com base na linguagem Python12 no ambiente eletrônico de trâmites processuais do poder judiciário brasileiro (PJe).

			A ferramenta, desenvolvida em regime de cooperação com Instituição de Ensino Superior local, não possui código fonte disponível publicamente, não se tendo informação pública se já opera na rotina forense ou qual sua extensão.

			Seu funcionamento é voltado inteiramente para a tarefa de automação administrativa, não finalística. Isso porque a ferramenta pretende analisar as petições distribuídas eletronicamente aos magistrados do Tribunal e classificá-las de acordo com temas preestabelecidos, o que, em tese, permite uma rotina burocrática sumarizada.

			O projeto Apolo Analisador de Prevenção, por seu turno, encontra-se de 76% - 99% concluído, possuindo uma equipe de 12 pessoas dedicadas ao seu desenvolvimento, operando também com base na linguagem Python no ambiente PJe.

			A ferramenta também não possui código disponível publicamente, não se tendo informação se já opera na rotina forense ou qual sua extensão. Em síntese, seu funcionamento é voltado inteiramente para a tarefa de automação administrativa, destinando-se a avaliar as petições distribuídas eletronicamente aos magistrados do Tribunal a fim de averiguar a correção da competência do órgão julgador a qual fora dirigida.

			O projeto “Robô Triador”, diferentemente dos antecessores, não consta do levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça, de modo que não é possível saber em que estágio de desenvolvimento ou versão se encontra. Contudo, documento público apresentado pelo Tribunal ao concurso brasileiro de inovação do instituto Innovare13 dá conta de que este software de automação está sendo utilizado em pelo menos 25 unidades do Poder Judiciário local.

			Não se tem informação pública no âmbito do portal eletrônico do Tribunal de Justiça sobre qual a linguagem de infraestrutura é utilizada pela ferramenta, embora se saiba que este projeto é resultante de cooperação técnica com o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia14, cujos projetos de automação constantes do repositório nacional de softwares são costumeiramente construídos em ambiente javabuilder.

			O Projeto de automação etiqueta os processos distribuídos nas unidades do Tribunal de Justiça em classes de acordo com temas preestabelecidos. Em síntese, a automação é capaz de abrir a página do PJe; logar no sistema; e identificar os processos a partir de comandos de busca textual, razão pela qual é possível constatar que a automação é administrativa, não finalística, isto é, não influencia na criação ou aplicação de modelo decisório necessário para o deslinde do feito.

			Por fim, o projeto “Robô Judith”, assim como o anterior, não consta do levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça, de modo que não é possível saber em que estágio de desenvolvimento ou versão se encontra, tampouco há informação pública sobre seu estágio de desenvolvimento, estrutura ou código-fonte.

			Os únicos dados que permitiram identificar a existência de tal iniciativa são extraídas de matéria noticiosa do site oficial da própria Corte15, segundo a qual o sotfware Judith, assim como o Clóvis, etiqueta os processos que estejam há mais de cem dias aguardando deliberação nas unidades do Tribunal de Justiça, operando em formato semelhante ao antecessor.

			Nenhuma das iniciativas desenvolvidas ou em desenvolvimento no âmbito do Tribunal estudado encontram-se presentes no Repositório Nacional de Projetos de Software e Versionamento de Arquivos do CNJ – Git.jus, o que certamente dificulta o mapeamento de projetos, além de trazer riscos de desenvolvimento de ferramentas em duplicidade, violando o imprescindível caráter colaborativo que deve marcar o processo de inovação do Poder Judiciário brasileiro.

			4. Considerações finais

			A Inteligência Artificial está presente nas sugestões personalizadas de entretenimento, como músicas e filmes, no auxílio ao trânsito, definindo trajetos mais rápidos ou durante as viagens a regiões desconhecidas, no envio de mensagens instantâneas por meio de aplicativos, na utilização de cartões de crédito, nas redes sociais e plataformas que possibilitam às pessoas, basicamente, interagir com o mundo todo a qualquer momento.

			Se aquilo que poderia ser considerado Inteligência Artificial e sua capacidade de substituir seres humanos nas suas tarefas corriqueiras até recentemente impressionava a humanidade e parecia algo advindo de obras de ficção científica, hoje, sua presença se dá de maneira avassaladora. Independentemente se para o bem ou para o mal, não mais podendo ser ignorada.

			Esse mesmo fenômeno se insere no âmbito dos sistemas jurídicos, haja vista que o direito, ramo das Ciências Sociais Aplicadas, subordina-se às permanentes mudanças ético-morais e informacionais hoje vivenciadas na sociedade, daí a principal dificuldade na conceituação do que é a Inteligência Artificial.

			Contudo, considerando-se que a IA está intrinsecamente ligada a própria capacidade inorgânica do computador de “aprender” com suas experiências prévias e, assim, melhorar gradativamente sua performance, sua definição pode ser alcançada em seus elementos constitutivos, os algoritmos que, com base em dados fornecidos por um programador, podem ser compreendidas como espécie de linguagem que permitem ao software a capacidade de inferir, i.e., construir conclusões e ações a partir da análise da dados preexistentes, razão pela qual a IA é precisamente um mecanismo computacional capaz de descobrir padrões, identificar tendências e fazer previsões acerca do que poderá ocorrer no futuro.

			Tais capacidades imprimem certo entusiasmo nas instituições do sistema de justiça brasileiro, notadamente por serem consideradas uma importante via alternativa de solução do acúmulo e lentidão processuais.

			Se no início da década o desafio do poder judiciário brasileiro residia na mudança do espaço físico para o virtual – algo que foi satisfatoriamente alcançado com o Processo Judicial Eletrônico (PJe), hoje, a principal fronteira é a automação do processo judicial-decisório, necessidade já percebida pela coordenação nacional do Judiciário, ainda que tardiamente.

			A evidência de que essa é uma relevante preocupação dos oficiais do governo brasileiro pode ser observada na implementação do programa Justiça 4.0, iniciativa do Conselho Nacional de Justiça pela qual se estimula o emprego de novas tecnologias para redução de trabalho manual a fim de promover uso eficiente dos recursos humanos e materiais, desde 2021.

			O principal resultado identificável dessa política de gestão judiciária é o aumento do número de projetos de inteligência artificial nos tribunais brasileiros, que já contam com pelo menos 111 ferramentas desenvolvidas ou em desenvolvimento, um crescimento de 171% quando comparado com o ano anterior. Apesar da multiplicidade de projetos, a sensível maioria deles (65%) não foi iniciado ou se encontra em estágio embrionário de desenvolvimento. Do restante, 26% ainda se encontra em fase intermediária de desenvolvimento (1%-75% de completude), de modo que, na rotina prática atual, apenas 8% das ferramentas a nível nacional estão em avançado nível de desenvolvimento, isto é, podem desempenhar a inteireza de suas finalidades.

			A avaliação dos softwares plenamente desenvolvidos ou em estágio avançado evidencia que a inteligência artificial no Brasil ainda não é tão “inteligente”, dado que entre as ferramentas, apenas uma é capaz de automatizar a geração de sentenças nos processos de prestação de contas eleitorais, enquanto que outra tem a capacidade de prever o grau de chances para realização de acordos trabalhistas.

			Todos os demais têm mecanismos automatizados de complexidade inferior, servindo, em regra, como buscadores de palavras-chave, isto é, um analisador de texto, para fins de indexação ou classificação, preparando os processos para ulterior intervenção humana, esse sim, a responsável pela efetiva solução do problema.

			Esse é o caso do Tribunal de Justiça do Maranhão, que passou a adotar ferramentas de inteligência artificial e automação em suas rotinas apenas recentemente, em meados de 2022. Das quatro iniciativas que dispõe, duas não foram sequer comunicadas ao mapeamento do Conselho Nacional de Justiça, estando de fora das estatísticas da coordenação-geral.

			As ferramentas também não possuem código fonte disponível publicamente, não se tendo informação se já operam na rotina forense ou qual sua extensão, tampouco se foram revisadas por pares, a fim de avaliar seu desempenho e isenção.

			Com exceção do programa Apolo Analisador de Prevenção, as iniciativas de automação do Tribunal Maranhense buscam termos-chave e indexam os resultados encontrados no ambiente eletrônico de trâmite processual para agrupamento, podendo ser considerada uma ferramenta de automação meramente administrativa, não finalística, isto é, não influencia na criação ou aplicação de modelo decisório necessário para o deslinde dos feito.

			Nenhuma das iniciativas desenvolvidas ou em desenvolvimento no âmbito do Tribunal estudado encontram-se presentes no Repositório Nacional de Projetos de Software e Versionamento de Arquivos do CNJ – Git.jus.

			Aliás, dos 111 projetos desenvolvidos ou em desenvolvimento, o Repositório conta com apenas 9 softwares compartilhados, o que permite denotar que não somente o Tribunal de Justiça do Maranhão como os demais do país apresentam certo grau de renitência em compartilhar as experiências.

			De todos os desafios esse aparenta ser o mais retardador do processo de inovação do Poder Judiciário brasileiro, dado que a subnotificação de ferramentas ou seu non disclosure dificulta o mapeamento, além de trazer riscos de desenvolvimento de ferramentas em duplicidade, violando o imprescindível caráter colaborativo que deve marcar a automação judiciária.
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			LA PLATAFORMA EUROPEA DE RESOLUCIÓN DE LITIGIOS EN LÍNEA Y LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS DEL CONSUMIDOR

			Karen Añaños Bedriñana16

			Begoña Fernández Rodriguez17

			1. Introducción

			La sociedad del siglo XXI es predominantemente digital constituida sobre la base “de las nuevas tecnologías, Internet, el formato digital y la hiperconectividad”, o como lo designa Lasica, “la tendencia al ‘always on’ o ‘contacto perpetuo’, siguiendo a Katz y Aakhus … el entorno digital es ya el principal motor de la economía mundial”18. Efectivamente, la Tecnología de la Información y la Comunicación (TIC) ha jugado un papel crucial, en la vida personal y profesional de muchas personas en todo el mundo. Así, estos progresos han configurado la denominada como “sociedad de la información”19, en particular, durante la pandemia ocasionada por el virus de la covid-19. Donde las compras transfronterizas en línea y el comercio electrónico incrementó y benefició al consumidor (mayor gama de productos, ahorro de dinero y productos de mayor calidad, etc.), la única condición era tener acceso a internet20. Según Ecommerce Europe en su Informe de Comercio Electrónico Europeo 2021, muestra en sus datos que el uso de Internet en Europa aumentó al 89% en 2020, desde el 87% en 2019 y el 85% en 2018, con Europa Occidental (95%). El número de compradores en línea subió más rápido durante 2020 en comparación con los últimos 4 años, con el 71% de la población comprando en una tienda en línea (desde el 66% en 2019 y el 64% en 2018)21.

			Esta situación, no ha sido ajena al Derecho, que predispuso a que se adopte “un enfoque más creativo hacia el papel de la tecnología en los sistemas judiciales”22. La justicia no se ha quedado “al margen de esta transformación tecnológica y los tribunales y servicios de justicia han tenido que adaptarse rápidamente e incorporar la utilización de los medios tecnológicos para mantener su actividad y dar respuesta a las solicitudes de los ciudadanos”23. En efecto, el uso de las tecnologías como es el caso de las plataformas en línea para juicios y el teletrabajo son ejemplos de estas transformaciones. En consecuencia, esto demuestra cómo la tecnología puede ser una herramienta transcendente para mejorar la eficiencia y accesibilidad de la justicia, aunque también es necesario garantizar la protección de los derechos y la privacidad de los ciudadanos y las ciudadanas24.

			Dicho esto, en la actualidad, las transacciones económicas entre consumidores y comerciantes han crecido extraordinariamente, en particular, la modalidad online. Que influye en el desarrollo del mercado único digital de la Unión Europea, pero a su vez requiere una homogenización normativa de litigios nacionales y transfronterizos, procedentes “de la perfección o ejecución de los contratos de compraventa o de la prestación de servicios, con requisitos de eficacia, agilidad y accesibilidad real”, en consecuencia, se va a reforzar la confianza “de todos los operadores en el mercado y consiguientemente, la fluidez de las transacciones y del tráfico económico”25. Por ello, es necesario distinguir dentro de la “resolución alternativa de litigios” entre las metodologías: Alternative Dispute Resolution (ADR)26 y las Online Dispute Resolution (ODR)27.

			De hecho, “Europa ha sido pionera en el reconocimiento de la necesidad de la resolución de litigios en línea, al abordar el régimen de los conflictos que surgen en el entorno global del comercio electrónico”28. El origen de la resolución de litigios en línea se gestó “para llenar un vacío en un ambiente vibrante en el que el número de litigios iba en constante aumento” pero en el que hacía falta los medios efectivos para tratarlos29.

			En ese sentido, el legislador de la Unión Europea ha creado instrumentos jurídicos (Reglamento UE 524/2013 del Parlamento Europeo y del Consejo de 21 de mayo de 2013 sobre resolución de litigios en línea en materia de consumo y la Directiva 2013/11/UE del Parlamento Europeo y del Consejo de 21 de mayo de 2013 sobre resolución alternativa de litigios en materia de consumo)30 y herramientas, con el fin de facilitar la resolución de conflictos en línea de bienes y servicios entre consumidores y comerciantes que viven en algún país miembro de la Unión Europea31, además de Islandia, Liechtenstein y Noruega, si bien no son países de la Unión Europea, pero se les aplica este diseño europeo de resolución alternativa y también en línea de litigios de consumo.

			Precisamente, el marco europeo fija un conjunto de normas para todos los actores involucrados en la resolución de litigios de consumo y “establece un marco institucional que incluye infracciones y sanciones para los empresarios que incumplan las nuevas normas”. Este esquema se elabora sobre el respeto a los sistemas nacionales y la orientación de las entidades de resolución alternativa de litigios hacia objetivos de mejora del funcionamiento del mercado y de prevención de conflictos. Como singularidad, el diseño europeo incluye el uso de la TIC a través de la creación de una plataforma europea de resolución en línea de litigios de consumo32 (en adelante, plataforma europea RLL)33.

			La plataforma europea RLL tiene como objetivo simplificar y agilizar la resolución de disputas, y garantizar que los consumidores tengan acceso a mecanismos de resolución de conflictos eficaces y asequibles34. Para ello, a los consumidores en línea de la plataforma, les asiste una serie de derechos que permiten su protección en el espacio digital, que se plantea sucintamente en este estudio. En este escenario, la plataforma europea RLL proporciona un punto de acceso para que los consumidores presenten sus quejas y para que los comerciantes respondan y propongan soluciones. Asimismo, ofrece información sobre los derechos de los consumidores y los procedimientos de resolución de conflictos en línea.

			El presente trabajo analiza; por un lado, los aspectos generales más relevantes de la plataforma europea RLL, como la conceptualización, la naturaleza jurídica, el funcionamiento técnico y los informes de la Comisión Europea de la Unión Europea sobre el funcionamiento de la plataforma, en especial del 2020, es un año marcado por dos hechos significativos que ha influido de forma directa en el ámbito de aplicación de la plataforma, nos estamos refiriendo a la pandemia mundial originada por el virus de la Covid-19 y la condición de tercer estado del Reino Unido, tras hacerse efectiva su salida de la Unión Europea, que consideramos importante destacar. Y, por otro lado, se aborda brevemente los derechos específicos que amparan a los consumidores de la plataforma europea RLL. Derechos del consumidor que aún constituye una tarea pendiente su protección y garantía35.

			A modo de conclusión, la plataforma europea RLL, pueden ser una herramienta muy útil para proteger los derechos de los consumidores en la era digital. Pero, es importante que la misma se desarrolle y se utilice de manera responsable, garantizando la confianza y respetando los derechos de los consumidores en todo momento.

			2. La Plataforma Europea de Resolución de Litigios en línea (RLL)

			2.1.Aproximación conceptual

			Partimos de la premisa de que la plataforma europea RLL se ha convertido “en uno de los pilares principales del nuevo marco europeo y su inserción en él se corresponde con una tendencia, de orden universal, de incorporación de la TIC a la resolución de litigios”36. En consecuencia, la Unión Europea “ha pretendido dar una respuesta del siglo XXI a las necesidades de la creación y funcionamiento del mercado interior europeo que ahora se desarrolla en línea, para el cual el recurso a tribunales de justicia resulta insuficiente”37.

			La Comisión Europea, es la institución “responsable de la plataforma” conforme al propio Reglamento38. La Comisión señala que la plataforma “es una herramienta en línea que permite a los consumidores y a los comerciantes resolver disputas relacionadas con las compras en línea de bienes y servicios entre ellos”39.

			A continuación, el Reglamento (UE) N° 524/2013 (en adelante, Reglamento RLL) refiere que, La Plataforma de Resolución de Litigios en Línea “constituirá una ventanilla única para los consumidores y comerciantes que deseen resolver extrajudicialmente los litigios incluidos en el ámbito de aplicación del presente Reglamento” (art. 5.2).

			Y, la Red de la Unión Europea de Centros Nacionales de Información para los Derechos de los Consumidores (ECC-Net) denota que: “es un sitio web que brinda acceso a los consumidores y comerciantes de toda la UE a los servicios de resolución de disputas en línea”40.

			En este contexto, la plataforma europea RLL es una página web interactiva, gratuita, su acceso es de forma electrónica y en todas las lenguas oficiales de la UE (art. 5.2 Reglamento RLL), creada en 2016 por la Comisión Europea a través de la cual las y los consumidores y comerciantes domiciliados en la Unión Europea (Directiva 2013/11/UE del Parlamento Europeo y del Consejo)41, pueden presentar formularios de reclamación que versen sobre litigios de consumo ocasionados en la compraventa de mercancías o en la prestación de servicios en línea.

			De hecho, la plataforma constituirá un punto de acceso en línea único para los consumidores y comerciantes que quieran resolver de forma extrajudicial los litigios comprendidos en el ámbito de aplicación del Reglamento (UE) 524/2013 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 21 de mayo de 2013, sobre resolución de litigios en línea en materia de consumo42.

			El Reglamento RLL establece en su artículo 4.1.e) que se considera “contrato de compraventa o de prestación de servicios celebrado en línea” aquel en el que el comerciante o su intermediario ofrezcan bienes o servicios a través de medios electrónicos43, como un sitio web, y el consumidor realice la compra o contratación también de forma electrónica en dicho sitio web. De este modo, se establece que la celebración de este tipo de contratos se produce íntegramente a través de medios electrónicos, sin necesidad de una interacción presencial entre las partes44.

			En efecto, la plataforma electrónica garantiza un elevado nivel de protección de los consumidores en la Unión Europea, conforme a lo establecido en el Tratado de Funcionamiento y la Carta de Derechos Fundamentales de la Unión Europea, lo cual justifica su creación como primer elemento. Además, se busca asegurar el buen funcionamiento del mercado interior europeo, que se concibe como un espacio sin fronteras con libre circulación de bienes y servicios, siendo este el segundo elemento justificativo de la iniciativa45.

			En definitiva, en los últimos tiempos, “la adecuación y la facilitación que permite la utilización de medios electrónicos en la resolución de controversias” es positivo y más aún desde las instancias de la Unión Europea46, que ha permitido significativas reformas en varios países para aplicar la tecnología en el proceso jurisdiccional y la mediación electrónica. Empero, se advierte del peligro de depender exclusivamente de las nuevas tecnologías como la solución a todos los problemas. Aunque haya ventajas en la informatización bien realizada, es sustancial considerar la multiplicidad de posibilidades que conlleva el ciberespacio. En definitiva, la tecnología puede ser una herramienta valiosa para mejorar la eficiencia y eficacia de la resolución de controversias, pero es necesario un uso prudente y consciente de sus limitaciones47.

			2.2. Naturaleza jurídica48

			La plataforma europea RLL tiene su origen normativo en el Reglamento (UE) 524/2013 del Parlamento Europeo y del Consejo, el cual fue aprobado el 21 de mayo de 2013, “para facilitar la transacción legal independiente, imparcial, transparente, eficaz y rápida de los litigios, cuyo objeto son las obligaciones contractuales de venta o de servicios en línea, entre consumidores y profesionales”49.

			El Reglamento RLL “obliga a los Estados miembros a que garanticen la posibilidad de someter a una entidad de resolución alternativa todos los litigios entre consumidores domiciliados y comerciantes establecidos” en la Unión Europea que provengan de la compraventa de mercancías o la prestación de servicios50.

			El objetivo del Reglamento es promover el correcto funcionamiento del mercado interior europeo, especialmente en su dimensión digital, a través de la protección de los derechos del consumidor. Para ello, se ha creado una plataforma europea de resolución de litigios en línea que busca facilitar la resolución extrajudicial de conflictos entre consumidores y comerciantes en línea de manera independiente, imparcial, transparente, eficaz y equitativa.

			La plataforma tiene un ámbito de aplicación específico, el cual se limita a los litigios derivados de las obligaciones contractuales establecidas en contratos de compraventa o prestación de servicios celebrados en línea entre un consumidor y un comerciante (art. 2.2.) asentado en la Unión Europea, además de Noruega, Islandia y Liechtenstein. Para resolver estos conflictos, se debe recurrir a una entidad de resolución alternativa (en adelante, RAL) que cuente con una plataforma de resolución de litigios en línea51, lo cual evita la necesidad de comparecer físicamente ante un Tribunal. Por ende, la “Directiva establece que los Estados miembros garantizarán que los consumidores tengan acceso a medios eficaces y adecuados para la resolución de litigios relacionados con las compras en línea”52 .

			A pesar de que la plataforma se ha presentado como un sistema en línea de resolución de casos, el Reglamento RLL establece un proceso en el que la plataforma solo cumple un papel en las dos primeras fases: la recepción y tramitación de la reclamación (arts. 8 al 10). Esta división de responsabilidades limita las funciones de gestión de casos asignadas a la plataforma y las de resolución de casos atribuidas a la entidad RAL competente53.

			Ahora, si se da el caso de que las partes lleguen a un acuerdo, la reclamación se trasladará a la entidad RAL correspondiente, que tomará una decisión basada en sus normas internas sobre si acepta o rechaza el caso, lo que implicará que la plataforma ya no intervendrá en el proceso. Por consiguiente, es inexacto calificar la plataforma como una “plataforma de resolución de litigios en línea”, ya que esto puede dar la falsa impresión a los usuarios de que pueden obtener una solución a sus conflictos a través de ella. En realidad, el inicio real del proceso de resolución (art. 9.3.b) depende de la decisión de la entidad RAL acordada sobre si acepta o no el caso54.

			La plataforma europea RLL podría ser considerada más bien como una herramienta o un proceso de resolución preliminar e independiente a la resolución alternativa del litigio de consumo principal. Esta postura se fundamenta en que, aunque la plataforma no cuenta con la competencia para alcanzar una resolución sobre el litigio en sí, sí lleva a cabo de manera limitada algunas funciones propias de los procesos de resolución alternativa, como la intervención activa al incluir en la lista de entidades RAL aquellas que ha determinado automáticamente a partir de la información suministrada en el formulario de reclamación, o la promoción del acercamiento entre las partes para llegar a un acuerdo, mediante la síntesis de la información y la fijación de plazos para favorecer la continuidad del diálogo.

			Aunque la interpretación de la plataforma como un proceso de resolución previo e independiente al de la resolución alternativa del litigio principal es posible, la implementación del módulo de contacto directo en julio de 2019 refuerza esta perspectiva55. El módulo permite a la parte reclamante compartir con la parte reclamada el borrador del formulario de reclamación antes de presentarlo oficialmente en la plataforma, lo que fomenta el diálogo y la búsqueda de un acuerdo bilateral de resolución.

			De esta manera, la plataforma adquiere la doble condición de herramienta facilitadora del acuerdo de entidad RAL y de proceso de resolución alternativa del litigio. Por un lado, es importante destacar que, si las partes formulan directamente una reclamación ante la plataforma, esta actuará como proceso de resolución alternativa del litigio. Por otro lado, si las partes acuden al módulo de contacto directo para buscar un acuerdo, la plataforma actuará como herramienta facilitadora.

			2.3. Funcionamiento técnico de la plataforma europea RLL56

			Como premisa, cabe señalar que “en el desarrollo, el funcionamiento y mantenimiento de la plataforma, se velará por el respeto de la intimidad de sus usuarios” desde la creación del modelo, lo que se quiere es que sea accesible y utilizable por todas las personas incluidos los usuarios vulnerables57 “diseño para todos”58. Así, el proceso que se lleva a cabo a través de la plataforma es relativamente sencillo59.

			El procedimiento comienza cuando la parte reclamante completa el formulario electrónico de reclamación, adjuntando los documentos necesarios. Una vez que se completa el formulario, la plataforma envía la información a la parte reclamada (art. 9.3.d) y le da un plazo de 10 días para declarar si se compromete o está obligada a recurrir a una entidad de resolución alternativa específica para resolver los litigios con consumidores, así como si está dispuesta a recurrir a cualquier entidad de resolución alternativa propuesta por el consumidor o determinada automáticamente por la plataforma.

			Posteriormente, la plataforma envía la información a la parte reclamante y da otro plazo de 10 días para que seleccione una de las entidades RAL determinadas por la parte reclamada. Si en un plazo de 30 días desde el inicio del proceso las partes no llegan a un acuerdo, la plataforma cerrará automáticamente el caso. Si hay un acuerdo entre las partes, la plataforma enviará automáticamente el litigio a la entidad RAL acordada y esta informará a cada parte si acepta o rechaza conocer el litigio.

			Es importante destacar que, aunque el proceso parece ser una simple transmisión de información, el Reglamento RLL y la web de la plataforma no especifican cómo funciona técnicamente, por lo que el usuario no puede saber de antemano si todo el proceso de intercambio de información es automatizado o si involucra la intervención de un humano.

			Con relación al texto del Reglamento RLL, algunos conceptos sugieren que estamos ante un programa informático sin intervención humana. El Considerando 19 del Reglamento establece la obligación de la Comisión de proporcionar los medios técnicos necesarios para el funcionamiento de la plataforma, y se hace mención expresa a medios técnicos, no humanos. Además, aunque en el cuerpo normativo no se especifica que la plataforma sea un programa informático, el término “plataforma” suele utilizarse en el ámbito informático para referirse a un medio que posibilita el tratamiento automático de la información a través de computadoras.

			Basándonos en estos aspectos, así como en la consulta realizada al Centro de Contacto Europe Direct y en el art. 9 del Reglamento RLL, que atribuye a la plataforma europea RLL: a) la determinación de entidades RAL competentes para resolver el litigio; y, b) la transmisión de la reclamación de forma automática (art. 9.6) a la entidad RAL resultante, se puede suponer que la plataforma es un programa automatizado y asincrónico que cumple las funciones establecidas en el Reglamento RLL sin la intervención directa de un ser humano.

			2.4. Informes de la Comisión Europea sobre la plataforma europea RLL

			2.4.1. Cuestión previa

			A fin de analizar la eficacia y la utilidad de la Plataforma, la Comisión Europea está obligada a realizar dos tipos de informes que deben presentar ante el Parlamento Europeo y el Consejo60. El primer tipo de informe, acorde con el art. 21.1 del Reglamento RLL, se elabora anualmente, y abarca el funcionamiento de la plataforma europea RLL. Hasta la fecha, se han publicado tres informes (2017, 2018 y 2020)61, para el objeto de nuestro estudio nos centraremos en este último informe. El segundo tipo de informe se entrega cada tres años, y se centra en la aplicación del Reglamento RLL, específicamente en la facilidad de uso del formulario de reclamación y en la necesidad de adaptación de la información recopilada en el mismo. Así, contamos con un primer informe trienal de 2019 sobre la aplicación del conjunto compuesto por la Directiva RAL (art. 26) y el Reglamento RLL (art. 21.2)62.

			Dicho esto, el Informe de 2020 de la Comisión Europea sobre la plataforma europea RLL, destaca los logros y los desafíos de la plataforma desde su creación en 201663. Asimismo, acentúa que la plataforma ha tenido éxito en facilitar la resolución de conflictos en línea entre consumidores y empresas en toda la Unión Europea, con un aumento constante en el número de casos registrados. También, se acentúa que la plataforma ha sido particularmente útil en la resolución de disputas en el sector del comercio electrónico transfronterizo, lo que contribuye a la confianza del consumidor en el mercado único digital.

			Sin embargo, el informe también identifica algunos desafíos en el funcionamiento de la RLL, como la necesidad de mejorar la calidad de la información proporcionada por los comerciantes en la plataforma y la necesidad de asegurar la disponibilidad de soluciones de resolución de litigios efectivas en todos los Estados miembros.

			También, el informe enfatiza que la plataforma europea RLL ha sido un éxito en la resolución de conflictos en línea entre consumidores y empresas en toda la UE. Desde su lanzamiento, ha habido un aumento constante en el número de casos registrados y ha demostrado ser una herramienta particularmente útil en la resolución de disputas en el sector del comercio electrónico transfronterizo, lo que contribuye a la confianza del consumidor en el mercado único digital.

			En esta línea, el informe señala algunos desafíos que enfrenta la plataforma, incluyendo la necesidad de mejorar la calidad de la información proporcionada por los comerciantes en la plataforma y la necesidad de asegurar la disponibilidad de soluciones de resolución de litigios efectivas en todos los Estados miembros.

			Además, el informe aborda la necesidad de fomentar una mayor conciencia entre los consumidores y comerciantes sobre la existencia y el uso de la plataforma europea RLL. Por ende, se han llevado a cabo campañas de información y educación para aumentar la conciencia sobre la plataforma y sus beneficios.

			En general, el informe concluye que la plataforma europea RLL ha sido una herramienta importante para fortalecer los derechos de los consumidores en el espacio único digital, pero que se necesitan medidas adicionales para abordar los desafíos y mejorar su eficacia64.

			Por último, queremos rescatar del informe dos puntos significativos y es con relación a la covid-19 y la salida de Reino Unido de la Unión Europea65 que, consideramos fundamentales de la cara a que estos hechos influyeron en el funcionamiento de la plataforma.

			2.4.2. La covid-19

			En primer lugar, un dato importante nos muestra al Ecommerce Europe en su informe de Comercio Electrónico Europeo 2021, que: “la Covid-19 dio un impulso significativo a las ventas de comercio electrónico, pero la fuerte caída de las ventas en línea en el sector de turismo y servicios contribuyó a frenar el crecimiento en general”. Así, “La pandemia tuvo un impacto masivo en el avance del sector minorista. El bloqueo aceleró la tendencia existente hacia la transición digital de los comercios”. De hecho, sus inversiones en digital y omnicanal, que inicialmente estaban planeadas a lo largo de varios años, se realizó en pocos meses. De esta forma, “el comercio electrónico era un salvavidas para los consumidores, ya que las restricciones gubernamentales, como el cierre forzoso de las tiendas, les impedían comprar lo que necesitaban en ellas”66.

			Y, en segundo lugar, esta información, también fue recogida por el informe de la Comisión Europea 2020, que la pandemia del Covid-19 ha tenido un impacto significativo en el comercio electrónico y, en consecuencia, en la resolución de litigios en línea y esto se ha evidenciado en el número de reclamaciones presentadas a través de la plataforma europea RLL67. Según este informe, durante la pandemia, se ha producido un aumento en el número de reclamaciones presentadas a través de la RLL, en comparación con años anteriores. La Comisión Europea destacó la importancia de la plataforma europea RLL como herramienta para ayudar a los consumidores y comerciantes a resolver conflictos relacionados con compras y ventas transfronterizas en línea.
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